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Resumo: Este artigo analisa criticamente as políticas migratórias da União 
Europeia após a crise de 2015, com foco na reinterpretação do princípio da so-
lidariedade e na crescente securitização da migração. De natureza qualitativa, 
a pesquisa fundamenta-se em revisão crítica da literatura especializada e na 
análise de documentos institucionais da União Europeia, a fim de compreender as 
tensões entre soberania, segurança e responsabilidade compartilhada. Examina 
o papel da Frontex, a externalização das fronteiras e as condições nos centros 
de acolhimento, destacando como o discurso da segurança tem redefinido os 
fundamentos normativos da União. Argumenta-se que, ao priorizar a contenção 
e o controle, a governança migratória europeia reproduz hierarquias históricas 
e fragiliza a proteção de direitos.
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reitos humanos.

Abstract: This article critically examines the European Union’s migration policies 
after the 2015 crisis, focusing on the reinterpretation of the principle of solidarity 
and the increasing securitization of migration. Drawing on qualitative research, 
it is grounded in a critical review of specialized literature and in the analysis of 
European Union institutional documents in order to explore tensions between 
sovereignty, security, and shared responsibility. It analyzes the role of Frontex, the 
externalization of borders, and conditions in reception centers, highlighting how 
security discourse has reshaped the Union’s normative foundations. The article 
argues that by prioritizing control and containment, EU migration governance 
reproduces historical hierarchies and weakens the protection of rights.
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Resumen: Este artículo analiza críticamente las políticas migratorias de la Unión 
Europea tras la crisis de 2015, con énfasis en la reinterpretación del principio de 
solidaridad y en la creciente securitización de la migración. De carácter cualitativo, 
la investigación se fundamenta en la revisión crítica de la literatura especializada 
y en el análisis de documentos institucionales de la Unión Europea con el fin de 
examinar las tensiones entre soberanía, seguridad y responsabilidad compartida. 
Analiza el papel de Frontex, la externalización de las fronteras y las condiciones 
en los centros de acogida, destacando cómo el discurso de la seguridad ha re-
definido los fundamentos normativos de la Unión. Se sostiene que, al priorizar la 
contención y el control, la gobernanza migratoria europea reproduce jerarquías 
históricas y debilita la protección de derechos.

Palabras clave: Unión Europea; migración; solidaridad; securitización; dere-
chos humanos.
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1 Quando a fronteira encontra a 
identidade: A UE diante da Crise de 
2015

Em 2015, a União Europeia (UE) enfrentou um 

dos maiores fluxos migratórios de sua história, 

impulsionado por guerras, colapsos institucionais 

e desastres humanitários. Provenientes de regi-

ões como Síria, Afeganistão e Norte da África, os 

migrantes expuseram a fragilidade dos sistemas 

de acolhimento e colocaram à prova os funda-

mentos normativos do bloco europeu.

Desde o início, é importante distinguir três ca-

tegorias centrais no campo jurídico da migração: 

refugiados, migrantes econômicos e requerentes 

de asilo. Os refugiados são protegidos pela Con-

venção de Genebra de 1951 e seu Protocolo de 

1967, por fugirem de perseguições. Os migrantes 

econômicos saem voluntariamente em busca de 

melhores condições de vida, não sendo, em regra, 

elegíveis à proteção internacional. Já os reque-

rentes de asilo solicitam esse reconhecimento e 

aguardam decisão, situação que os torna espe-

cialmente vulneráveis a políticas de contenção. 

Embora essas categorias tenham fundamentos 

normativos distintos, na prática frequentemente 

se sobrepõem, especialmente em contextos de 

colapso estatal, pobreza extrema e violência 

difusa (Fassin 2011, 3).

As causas dos deslocamentos forçados es-

tão enraizadas em desigualdades estruturais 

agravadas pela ordem internacional, às quais os 

Estados europeus não são alheios (Pogge 2002, 

29). Embora críticos pós-coloniais como Mbembe 

(2016, 34) liguem a crise a legados de exploração, 

Hansen (2021, 18) argumenta que países como 

Botswana demonstram que colapsos institucio-

nais também refletem escolhas das elites locais. 

Chanda e Dalgaard (2008b, 645) reforçam que o 

impacto do colonialismo varia conforme o modelo 

administrativo imposto. Esses debates mostram 

que culpar exclusivamente a União Europeia é 

uma simplificação, embora sua corresponsabili-

dade em acordos com regimes autoritários seja 

inegável (Zaiotti 2016, 36).

Outro fator estrutural relevante é a corrup-

ção endêmica em muitos países de origem. Ela 

enfraquece instituições, compromete serviços 

básicos e bloqueia perspectivas de futuro, im-

pulsionando movimentos de fuga. A corrupção 

atua em sinergia com conflitos armados e crises 

ambientais, formando ciclos de instabilidade 

difíceis de romper.

A escolha da Europa como destino resulta de 

expectativas simbólicas e realidades materiais. O 

continente é visto como espaço de estabilidade, 

oportunidades econômicas e acesso a direitos 

fundamentais — imagem reforçada por redes 

migratórias e pela mídia (Schrooten et al. 2016, 

1205). Ao mesmo tempo, legislações nacionais e 

europeias, como a Convenção Europeia dos Di-

reitos Humanos, geram expectativas de proteção 

jurídica, embora essa garantia varie na prática 

(Guild 2020, 112).

Contudo, a resposta da União Europeia reve-

lou tensões entre soberania nacional, integra-

ção regional e compromissos com os direitos 

humanos — dilema amplamente debatido na 

literatura (Carrera e Geddes 2019; Lavenex 2018a). 

Propostas como o sistema de quotas, por exem-

plo, fracassaram diante da resistência de Esta-

dos-membros e da preferência dos migrantes 

(Zaun 2017, 490-491), ilustrando a fragilidade 

institucional do bloco e os limites políticos da 

solidariedade europeia.

1.1 O conceito de solidariedade na 
governança migratória europeia

O termo solidariedade ocupa posição central 

no vocabulário político e jurídico da União Euro-

peia. No entanto, sua polissemia tem produzido 

interpretações divergentes sobre o alcance e o 

conteúdo normativo do princípio. Em contextos 

de crise, como o fluxo migratório de 2015, essa 

ambiguidade torna-se particularmente visível: a 

solidariedade é invocada tanto como fundamen-

to moral da integração europeia quanto como 

mecanismo técnico de gestão de fronteiras. Para 

compreender esse duplo papel, é necessário 

distingui-la em três dimensões interdependentes: 

jurídica, política e normativa/social.

Na dimensão jurídica, a solidariedade aparece 

formalmente consagrada no artigo 80 do Tratado 



Miguel Angelo dos Reis e Arruda
Governança migratória e direitos humanos na UE pós-2015: securitização e a reconfiguração da solidariedade 3/13

sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) 

de 2016, que estabelece o princípio da “repartição 

equitativa de responsabilidades” entre os Esta-

dos-membros nas políticas de asilo e migração. 

Trata-se, contudo, de uma norma de caráter 

programático, carente de mecanismos coerciti-

vos que assegurem sua aplicação efetiva. Assim, 

embora o princípio imponha uma obrigação de 

cooperação, sua operacionalização depende da 

vontade política dos Estados — o que explica o 

fracasso reiterado de iniciativas como o sistema 

de quotas (Carrera e Geddes 2019).

Na dimensão política, a solidariedade assu-

me o sentido de disposição à cooperação vo-

luntária. É o campo em que se expressam as 

dinâmicas de confiança e desconfiança entre os 

Estados-membros diante do desafio migratório. 

A literatura sobre burden-sharing indica que, na 

prática, a solidariedade tem se transformado 

em burden-shifting — isto é, na transferência de 

encargos e responsabilidades para os países 

periféricos ou para terceiros Estados (Lavenex 

2018b; Zaun 2017). Nesse sentido, a solidarieda-

de política funciona mais como instrumento de 

negociação e contenção do que como expressão 

de compromisso coletivo.

Na dimensão normativa ou social, a solida-

riedade é compreendida como valor moral de 

reconhecimento mútuo e de corresponsabilidade 

entre sujeitos políticos. Autores como Benhabib 

(2004), Habermas (2003) e Rawls (1999) a iden-

tificam como um princípio ético que sustenta a 

coesão democrática e a inclusão do outro no 

horizonte da justiça. Aplicada ao contexto euro-

peu, essa perspectiva evidencia uma contradição: 

a União proclama a solidariedade como valor 

fundante da integração, mas tende a restringir 

seu alcance ao interior do espaço comunitário. 

O “outro” — o migrante, o requerente de asilo, o 

não europeu — permanece fora do círculo moral 

da reciprocidade.

Desse modo, a solidariedade na governan-

ça migratória europeia opera simultaneamente 

como princípio jurídico, dispositivo político e 

categoria moral. O presente artigo adota uma 

leitura normativo-crítica do conceito, argumen-

tando que, após 2015, o discurso da solidariedade 

foi mobilizado para legitimar novas formas de 

contenção e diferenciação dentro do regime 

europeu de asilo. Em vez de promover inclusão, 

o princípio passou a estruturar juridicamente as 

fronteiras da empatia e da pertença no projeto 

europeu.

A migração, longe de ser apenas um desafio 

técnico, mobiliza questões fundamentais sobre 

o lugar do “outro” em sociedades democráticas. 

Arendt (2024, 296) advertia que a perda da prote-

ção estatal converte os migrantes em “direitos dos 

sem-direitos”, conceito que ressurge nos campos 

de detenção e nas fronteiras da Europa atual.

Nesse contexto, surgiram leituras concorrentes: 

enquanto parte da literatura critica o fracasso da 

União Europeia na proteção de direitos (Boswell 

2016; Guild 2020), outras destacam limitações 

operacionais, democráticas e administrativas dos 

Estados-membros (Lavenex 2018a; Zaun 2017). 

Essa pluralidade de interpretações exige um 

olhar equilibrado, capaz de reconhecer tanto os 

dilemas enfrentados quanto as responsabilidades 

normativas da União.

O artigo investiga como o discurso da solida-

riedade foi reinterpretado pela União Europeia 

após a crise migratória de 2015, analisando sua 

tradução institucional nas políticas de segurança 

e controle de fronteiras. 

Especificamente, busca-se compreender de 

que modo o princípio jurídico da solidariedade, 

previsto no artigo 80 do Tratado sobre o Fun-

cionamento da União Europeia, foi mobilizado 

como instrumento político de gestão migratória, 

convertendo-se em um mecanismo de diferen-

ciação entre Estados e de contenção de fluxos 

migratórios.

Com base nessa delimitação, o artigo demons-

tra que a solidariedade europeia, mais do que um 

princípio moral ou expressão de cooperação, ope-

ra como um mecanismo jurídico de diferenciação 

e contenção, estruturando as hierarquias internas 

do sistema europeu de asilo pós-2015. A análise 

adota abordagem qualitativa e crítica, baseada 

em revisão bibliográfica e análise documental 

de normas europeias, relatórios institucionais e 
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literatura especializada sobre políticas de asilo 

e governança migratória.

A literatura recente tende a interpretar a soli-

dariedade europeia como falha institucional (La-

venex 2018b, 53-54) ou como déficit de coorde-

nação entre Estados-membros (Zaun 2017, 497). 

Pouco se discute, porém, a natureza normativa 

e disciplinar desse princípio dentro do regime 

jurídico da União. Ao examinar a solidariedade 

como instrumento jurídico de diferenciação entre 

Estados centrais e periféricos, cidadãos e não ci-

dadãos, este artigo propõe uma leitura alternativa 

do pós-2015, centrada nas formas de contenção 

embutidas em seu próprio discurso jurídico.

Parte-se da hipótese de que, embora a União 

Europeia reafirme seu compromisso com os 

direitos humanos, o princípio de solidariedade 

foi mobilizado para reorganizar a contenção no 

sistema comum de asilo, funcionando como 

mecanismo de legitimação das assimetrias en-

tre Estados e da precarização dos direitos dos 

migrantes.

Para isso, serão examinados: (1) as causas 

estruturais da migração; (2) as motivações da 

escolha pela Europa; (3) as transformações nas 

políticas europeias antes e depois de 2015; (4) 

as implicações da securitização para os direitos 

humanos. Ao final, busca-se refletir sobre os 

limites e as possibilidades do projeto europeu 

diante de um de seus maiores testes políticos 

e normativos.

Com base nessa delimitação, o artigo demons-

tra que a solidariedade europeia, mais do que 

um princípio moral ou expressão de cooperação, 

opera como um mecanismo jurídico de diferen-

ciação e contenção, estruturando as hierarquias 

internas do sistema europeu de asilo pós-2015. 

A pesquisa adota abordagem analítica e inter-

pretativa, de natureza qualitativa e bibliográfica, 

voltada à compreensão das transformações dis-

cursivas do princípio de solidariedade no regime 

migratório europeu. Foram selecionadas fontes 

normativas e acadêmicas publicadas entre 2015 

e 2024, privilegiando artigos indexados em bases 

como Scopus e SciELO, além de documentos ofi-

ciais da União Europeia, especialmente o Tratado 

sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 

relatórios da Comissão Europeia e decisões do 

Parlamento e do Conselho.

O método de análise combina análise crítica 

de discurso e cotejamento conceitual, buscando 

identificar como o termo solidariedade é mobili-

zado em diferentes registros: jurídico, político e 

normativo. As interpretações resultam do diálogo 

entre três vertentes teóricas complementares: o 

realismo institucional, que permite compreender 

as limitações estruturais da governança europeia; 

a crítica pós-colonial, que problematiza os lega-

dos de exclusão e hierarquização do “outro”; e 

a Filosofia Política, que fundamenta a discussão 

sobre os valores ético-normativos da integração 

e da cidadania.

Dessa forma, o artigo pretende oferecer uma 

interpretação teórica integrada sobre o modo 

como a União Europeia ressignifica o discurso da 

solidariedade para justificar políticas de seguran-

ça e contenção fronteiriça no período pós-2015.

2 Da retórica à prática: a ação europeia 
sob pressão 

A chegada de mais de um milhão de pessoas 

à Europa em 2015, majoritariamente provenientes 

da Síria, do Afeganistão e do Norte da África, 

expôs as limitações políticas e operacionais da 

União Europeia (UE) diante de fluxos migratórios 

em larga escala (European Commission 2015; 

UNHCR 2015). A pressão concentrou-se sobre-

tudo em países fronteiriços como Grécia, Itália 

e Hungria, gerando sobrecarga institucional em 

sistemas de asilo pouco preparados para uma cri-

se dessa magnitude (Human Rights Watch 2016).

As respostas nacionais foram fortemente as-

simétricas: enquanto a Alemanha adotou uma 

postura humanitária, amparada por uma política 

de acolhimento proativa, Estados do Grupo de 

Visegrado (Hungria, Polônia, República Tcheca 

e Eslováquia) recorreram a barreiras físicas e 

narrativas nacionalistas centradas na segurança 

(Börzel e Risse 2018; Lavenex 2018a). A disparida-

de escancarou a ausência de um regime migra-

tório comum de caráter vinculativo, conferindo 

ampla margem de ação aos Estados-membros 
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e fragilizando os mecanismos de solidariedade 

previstos no Sistema Europeu Comum de Asilo 

(CEAS) (Zaun 2017).

A proposta de quotas obrigatórias de redis-

tribuição apresentada pela Comissão Europeia 

encontrou resistências políticas e desafios prá-

ticos, como a preferência dos migrantes por de-

terminados destinos (Boswell e Geddes 2018). O 

fracasso do sistema impulsionou o debate sobre 

alternativas. Thielemann (2018, 63-82) sugeriu um 

modelo de compensações financeiras: países que 

recusam reassentamento contribuiriam para os 

custos nos Estados mais afetados, criando um 

“mercado de solidariedade” sensível às assime-

trias. Já Hampshire (2018) propôs a ampliação 

de vias legais, como vistos humanitários e pro-

gramas de reunificação familiar, como forma de 

aliviar o sistema de asilo. Essas soluções, embora 

incipientes, representam tentativas de equilibrar 

soberania nacional com responsabilidade com-

partilhada.

A atuação ampliada da Frontex ilustra esse 

dilema. Apesar do reforço em recursos e mandato, 

a agência foi alvo de críticas por práticas como 

pushbacks e detenções arbitrárias (Human Rights 

Watch 2021). Em seu Relatório sobre Questões 

de Direitos Fundamentais nas Fronteiras Terres-

tres da União Europeia (FRA 2019), a Agência 

dos Direitos Fundamentais da União Europeia 

(FRA) documentou superlotação, precarieda-

de sanitária e práticas degradantes em centros 

de acolhimento na Grécia e em outros Estados 

do Mediterrâneo, evidenciando a tensão entre 

as políticas de contenção e os compromissos 

normativos da União Europeia com os direitos 

humanos.

Ainda assim, é necessário reconhecer os de-

safios reais enfrentados pelos Estados-membros. 

A ausência de mecanismos equitativos de com-

pensação e a desigual capacidade administrativa 

agravaram a sobrecarga nos países fronteiriços. 

Fernandes (2021) observa que a narrativa da UE 

oscilou entre acolhimento e contenção, contri-

buindo para a fragmentação institucional e a per-

cepção de incoerência entre discurso e prática.

A politização da crise migratória alimentou o 

avanço do euroceticismo e de discursos popu-

listas em diversos países, cenário que contribuiu, 

inclusive, para o Brexit (Geddes e Scholten 2016; 

Hampshire 2018). As interpretações sobre esse 

processo divergem: enquanto alguns autores 

denunciam a falha da UE em proteger os direitos 

humanos (Carrera et al. 2016), outros enfatizam os 

limites operacionais, as pressões democráticas 

internas e os constrangimentos institucionais 

dos Estados-membros (Fernandes 2021; Zaun 

2017). O desafio central permanece: construir 

uma política migratória comum que consiga ser 

ao mesmo tempo eficaz, solidária e coerente com 

os valores fundacionais da UE (Boswell e Geddes 

2018; European Commission 2015).

3 Governança migratória em tensão: 
normas, práticas e direitos em disputa

A análise das políticas migratórias antes e 

depois da crise revela mudanças significativas 

nos planos jurídico e institucional, com impactos 

diretos sobre o acesso ao asilo e as condições de 

acolhimento. Esse cenário impõe desafios cres-

centes ao respeito aos princípios humanitários 

previstos no direito internacional e nos tratados 

europeus (Börzel e Risse 2018; Boswell e Geddes 

2018; FRA 2020).

Embora críticas à efetividade das políticas da 

UE sejam frequentes, muitos dos seus impasses 

decorrem de limitações operacionais e diver-

gências legítimas entre os Estados-membros, 

mais do que de uma rejeição deliberada aos 

compromissos com os direitos humanos.

Antes de 2015, o sistema europeu de asilo 

era regido pelo Regulamento de Dublin III, que 

atribuía ao primeiro país de entrada a responsa-

bilidade pelo processamento do pedido. Esse 

modelo sobrecarregou países fronteiriços como 

Grécia, Itália e Hungria, sem mecanismos eficazes 

de solidariedade, acirrando tensões entre sobera-

nia nacional e cooperação europeia (Ambrosini e 

Cinalli 2018). A crise de 2015 evidenciou as falhas 

do sistema, com atrasos, deportações mal execu-

tadas e uma distribuição desigual dos encargos.

A proposta de reforma, que previa um sistema 

automático de redistribuição entre os Estados-
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-membros, enfrentou forte resistência do Grupo 

de Visegrado, que rejeitou as quotas obrigatórias. 

O impasse foi levado ao Tribunal de Justiça da 

União Europeia (TJUE), que reafirmou os princípios 

da solidariedade e do non-refoulement (Court of 

Justice of the European Union 2017).

A externalização das fronteiras tornou-se pilar 

da estratégia europeia, como no Acordo com a 

Turquia (em 2016), que previa a devolução sumária 

(pushback)2 de migrantes irregulares em troca 

de contrapartidas financeiras e diplomáticas, 

modelo posteriormente replicado com a Líbia 

e outros países do Norte da África. Apesar da 

funcionalidade, esses acordos geram críticas 

por delegarem o controle migratório a regimes 

com histórico de violações (Carrera et al. 2016; 

Zaiotti 2016).

No entanto, é necessário evitar reducionismos. 

Como argumenta Collier (2013), Estados frágeis 

como a Líbia já operavam sob lógicas de exclu-

são promovidas por milícias (Chabal 2009) antes 

da intervenção europeia. A externalização não 

criou tais dinâmicas, mas as intensificou, exigindo 

respostas que combinem pressão por direitos 

humanos com reformas locais, sob pena de a 

UE tornar-se cúmplice dos ciclos de violência 

que busca mitigar.

Relatórios da Amnesty International (2016) e 

da FRA (2020) registram detenções arbitrárias, 

tráfico de pessoas e omissões de socorro, muitas 

vezes envolvendo parceiros contratados pela UE, 

como as forças líbias. Embora não generalizáveis 

a toda a atuação do bloco, tais episódios expõem 

vulnerabilidades nos mecanismos de proteção, 

levantando dilemas éticos e jurídicos sobre a 

responsabilidade compartilhada nas ações ex-

ternas de controle migratório.

As condições nos campos de refugiados tam-

bém revelam fragilidades persistentes. O campo 

de Moria, na Grécia, tornou-se símbolo dessa 

crise, abrigando mais de 20.000 pessoas em uma 

estrutura prevista para 3.000, com escassez de 

água, alimentos e cuidados médicos. Ainda que, 

2  Neste artigo, utiliza-se “devolução sumária (pushback)” para designar o retorno imediato de migrantes na fronteira, sem análise indi-
vidual, em desacordo com o princípio do non-refoulement. O termo “expulsão” refere-se à retirada coercitiva do território decorrente de 
decisão administrativa ou judicial individualizada; e “deportação” é empregado em sentido amplo, como retorno forçado após processo 
regular.

em alguns casos, ofereçam condições melhores 

que as dos países de origem, os centros europeus 

frequentemente operam abaixo de padrões acei-

táveis, o que impõe desafios éticos importantes 

(Council of Europe 2016; FRA 2020).

Situações semelhantes foram registradas em 

Calais (França) e no sul da Itália, onde, segundo 

Santos (2019), os centros funcionam como zonas 

de exclusão, com suspensão de direitos sob 

justificativas emergenciais. Embora restrições 

pontuais possam ser compreendidas em crises 

agudas, sua persistência desafia o Estado de 

Direito e compromete a legitimidade da UE como 

promotora global dos direitos humanos.

Grupos como mulheres, crianças desacom-

panhadas e minorias étnicas são especialmente 

expostos às falhas das políticas migratórias da 

UE. Mulheres enfrentam altos índices de violência 

de gênero; crianças sem registro tornam-se vul-

neráveis à exploração; e minorias como curdos 

e subsaarianos enfrentam barreiras estruturais 

ao acesso à proteção (Collett 2016; FRA 2019). 

Mesmo em regimes formais de acolhimento, 

persistem obstáculos institucionais e simbólicos 

à efetivação dos direitos. Para Nussbaum (2000), 

respeitar os direitos humanos exige criar condi-

ções concretas para o florescimento humano, 

não apenas reconhecimento jurídico abstrato.

Nesse contexto, a atuação das cortes euro-

peias assume papel decisivo. Em 2020, o Tribunal 

Europeu de Direitos Humanos (TEDH) analisou 

o caso N.D. e N.T. v. Espanha sobre “devoluções 

em quente” em Melilla. Inicialmente, condenou 

a prática por violar o direito a recurso efetivo, 

mas depois reviu a decisão ao considerar que 

os migrantes se colocaram fora da legalidade 

(European Court of Human Rights 2020). O caso 

suscitou debates sobre os limites da proteção 

jurídica nas fronteiras externas da UE e a flexibi-

lização do princípio do non-refoulement.

Por sua vez, o TJUE, em decisões como a de 

2017 (Court of Justice of the European Union 
2017), reafirmou a solidariedade e a repartição 
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de responsabilidades como obrigações jurídicas. 

Tem reiterado que a cooperação com países 

terceiros não exime os Estados-membros de 

cumprir normas internacionais, como o direito 

ao asilo efetivo e a proibição de devoluções 

automáticas (Carrera e Stefan 2018). 

Nesse cenário, os acordos de readmissão, 

como o firmado com a Turquia, devem ser ana-

lisados contratualmente: ainda que respaldados 

por cláusulas de proteção, foram criticados por 

instaurar zonas de contenção fora da jurisdi-

ção europeia, dificultando o acesso ao asilo e 

permitindo devoluções sumárias em fronteira 

(pushbacks) sob a justificativa de cooperação 

voluntária (Collett 2016; Moreno-Lax 2017). Esses 

arranjos exemplificam a tensão entre contenção 

e proteção na governança migratória da UE.

A Comissão Europeia e o Parlamento Europeu 

apresentaram propostas relevantes, como a 

Agenda Europeia de Migração (2015) e o Pacto so-

bre Migração e Asilo (2020), visando construir um 

sistema comum mais eficaz. Contudo, a ausência 

de instrumentos vinculativos e a persistência da 

lógica securitária têm limitado avanços signifi-

cativos (European Commission 2015; European 

Parliament 2017).

Autores como Ambrosini e Cinalli (2018) des-

tacam a tensão entre justiça e controle na go-

vernança migratória da UE, que compromete 

a efetividade da proteção internacional. Zaiotti 

(2016) alerta que delegar o controle a países 

terceiros ameaça os fundamentos normativos da 

União, sobretudo no que diz respeito à dignidade 

e à liberdade.

Diante disso, impõe-se uma abordagem mais 

centrada nos direitos humanos e na responsa-

bilidade solidária entre os Estados, conciliando 

desafios operacionais com o respeito aos valores 

fundacionais. Como aponta Santos (2019), a crise 

revelou não apenas um déficit de proteção, mas 

uma crise de valores na UE, cuja resposta mi-

gratória precisa articular contenção e coerência 

normativa.

A consolidação da lógica securitária como 

resposta dominante no pós-2015 evidencia uma 

reorientação política e institucional. O desloca-

mento da ênfase humanitária para o controle 

migratório fragiliza a credibilidade normativa 

da UE, acentuando o descompasso entre seus 

princípios proclamados e sua prática concreta.

4 Segurança versus proteção: a 
ambivalência da securitização nas 
fronteiras europeias

Embora a securitização surja como resposta 

institucional à crise, ela representa uma inflexão 

paradigmática mais profunda, que ultrapassa a 

gestão e se inscreve no plano das racionalidades 

políticas. Por isso, sua análise demanda uma 

seção própria.

A crise migratória de 2015 marcou uma mu-

dança significativa na forma como a União Eu-

ropeia passou a lidar com os fluxos migratórios, 

consolidando a tendência de securitização da 

migração. O conceito, formulado por Buzan et 

al. (1998), descreve o enquadramento de um 

fenômeno como ameaça existencial, legitiman-

do respostas excepcionais. No caso europeu, 

isso significou deslocar a migração do campo 

humanitário para o da segurança, priorizando 

contenção, vigilância e repressão.

Essa reconfiguração discursiva foi impulsio-

nada por setores nacionalistas e por parte da 

mídia, que associaram migração a terrorismo e 

instabilidade social (Huysmans 2000; Souza 2021). 

Em países como Hungria e Polônia, o medo foi 

instrumentalizado para legitimar medidas antes 

impensáveis, como muros e criminalização de 

ações solidárias. A intensificação dos controles 

fronteiriços, embora alvo de críticas, também 

refletiu a tentativa de governos como Alemanha 

e França de responder à percepção de colapso 

nos sistemas de acolhimento (Lopes 2021). O 

resultado foi a adoção de medidas excepcionais, 

frequentemente em detrimento de uma aborda-

gem baseada em direitos.

Apesar disso, é preciso reconhecer que a 

pressão sobre a Europa decorre de dinâmicas 

complexas nos países de origem, marcadas por 

guerras, crises e regimes autoritários. A resposta 

da UE incluiu o reforço das fronteiras externas, 

especialmente nas rotas do Mediterrâneo, com 
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ampliação do mandato da Frontex, que passou 

a atuar também em países terceiros, como Líbia 

e Tunísia (Guild e Bigo 2010; Léonard e Kaunert 

2020). Embora eficazes sob a ótica do controle, 

tais medidas suscitam debates sobre a compa-

tibilidade entre segurança e direitos humanos 

no modelo europeu de governança migratória.

A securitização, embora criticada por violar 

direitos, reflete um dilema já apontado por Weiner 

(1995): Estados democráticos tendem a priori-

zar o controle fronteiriço quando a migração é 

percebida como ameaça à estabilidade interna. 

A crise de 2015 consolidou esse padrão, com o 

fortalecimento da Frontex e a restrição a iniciativas 

humanitárias no Mediterrâneo central.

Organizações como a SOS Méditerranée pas-

saram a operar em ambiente crescentemente 

hostil, com restrições legais e pressões políticas 

de Estados-membros. O emblemático caso do 

navio Aquarius, impedido de atracar em diversos 

portos, foi justificado com base na soberania 

territorial, expondo a tensão entre o dever de 

resgate e o controle migratório. Essa criminali-

zação indireta das ONGs, acusadas de incentivar 

travessias irregulares, resultou na retração das 

missões civis, criando zonas de vazio humanitário 

no Mediterrâneo. Como destaca Moreno-Lax 

(2017), essa postura transforma o espaço maríti-

mo europeu em uma área de exclusão seletiva, 

subordinando a assistência humanitária a critérios 

políticos de contenção.

Embora governos europeus e a Frontex ale-

guem que operações de resgate próximas à costa 

líbia incentivem travessias perigosas (Lutterbeck 

2009), relatórios da Human Rights Watch (2021) 

indicam que a redução dessas missões civis se 

correlaciona com o aumento de mortes no mar. 

Essa tensão entre controle e proteção expõe a 

“hipocrisia organizada” da UE (Lavenex 2018a), 

que desconsidera alternativas viáveis, como 

corredores humanitários e iniciativas locais de 

acolhimento (Guild 2020), por falta de consenso 

político. O caso do navio Aquarius simboliza não 

apenas a criminalização indireta da solidarieda-

de, mas também o fracasso em compatibilizar 

segurança com responsabilidade humanitária.

Essa abordagem compromete diretamente os 

direitos dos migrantes, sobretudo o acesso ao 

asilo, cada vez mais restringido por controles se-

veros e deportações sumárias; em muitos casos, 

devoluções sumárias em fronteira (pushbacks), 

realizadas com garantias processuais mínimas, 

gerando críticas por possível violação ao prin-

cípio do non-refoulement (Human Rights Wat-

ch 2016; Zaun 2017). Ao mesmo tempo, houve 

aumento das detenções administrativas, com 

condições precárias e acesso restrito à defesa. 

Para Sassen (2014), essa prática institucionaliza a 

exceção, transformando a privação de liberdade 

em ferramenta dissuasiva, o que exige cautela, 

pois dissuasão não pode equivaler a punição ou 

desumanização.

Além disso, a lógica das chamadas “fronteiras 

humanitárias”, que combinam controle rígido 

com assistência mínima, compromete os prin-

cípios humanitários da proteção internacional. 

Em vez de acolher, essas fronteiras resultam 

em confinamento prolongado, triagens opacas 

e vigilância intensiva. Como alerta Agamben 

(1998), isso tende a produzir “vidas nuas”: indiví-

duos formalmente incluídos, mas desprovidos de 

garantias substantivas. Enfrentar esse impasse 

requer alternativas que preservem a soberania 

estatal sem sacrificar os direitos humanos, como 

a criação de corredores seguros, mecanismos 

vinculantes de solidariedade e ampliação das 

vias legais de entrada.

A lógica securitária da União Europeia tem sido 

amplamente criticada por estudiosos e organis-

mos internacionais. Lavenex (2018a) denuncia 

uma “hipocrisia organizada” no regime europeu 

de asilo, em que a retórica de solidariedade co-

existe com práticas de exclusão. Balibar (2004) 

questiona a compatibilidade entre a cidadania 

europeia e políticas de contenção violenta nas 

fronteiras. O contraste entre a mobilidade interna 

e a rigidez externa evidencia um paradoxo entre 

valores fundacionais e práticas institucionais, 

frequentemente alimentado por tensões políticas 

e pressões populistas.

Embora esse paradoxo sugira incoerência, ele 

também revela os limites operacionais da UE 
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e a ausência de consenso sobre a partilha de 

responsabilidades. Em vez de ignorar os desa-

fios enfrentados pelos Estados-membros, como 

pressão sobre serviços públicos e restrições or-

çamentárias, parte da literatura normativa propõe 

uma conciliação entre segurança e acolhimento. 

Para Benhabib (2004) e Pogge (2002), isso é viá-

vel desde que a segurança seja compreendida 

como proteção comum: a migrantes, refugiados 

e sociedades anfitriãs.

As propostas analisadas reconhecem que 

políticas migratórias eficazes dependem da com-

patibilização entre direitos humanos e viabilidade 

institucional. Iniciativas como cidades-santuário, 

redes municipais de acolhimento e programas 

voluntários de reassentamento demonstram 

que há margens de ação mesmo em contextos 

adversos. Medidas estruturais incluem a refor-

ma da Frontex com maior controle de direitos, 

ampliação das vias legais de entrada e apoio à 

sociedade civil (Geddes e Scholten 2016; Orgad 

e Palme 2019).

A securitização da migração deve ser compre-

endida como parte de um fenômeno mais amplo 

de militarização das fronteiras globais. Como 

aponta Sassen (1999), os migrantes tornaram-se 

os “outros necessários” à reprodução de políticas 

de exclusão. Enfrentar essa tendência exige mais 

do que ajustes técnicos: requer uma reorientação 

ética e política do projeto europeu.

A lógica securitária da União Europeia após 

2015 pode ser lida, à luz da Filosofia Política con-

temporânea, como expressão do que Agamben 

(1998) define como estado de exceção perma-

nente. Ao tratar a migração como ameaça, a UE 

legitima a suspensão de garantias e a criação de 

zonas ambíguas de contenção, como os hotspots 

nas ilhas gregas ou centros de triagem na Líbia. 

Nesses espaços, migrantes vivem sob um regi-

me jurídico excepcional, à margem da norma, 

comprometendo a universalidade dos direitos 

humanos. Iniciativas da European Commission 

(2020), contudo, indicam tentativas de reequilibrar 

controle e acolhimento.

Esse processo se articula ao conceito de bio-

poder (Foucault 1978), segundo o qual a gestão da 

vida se dá por meio da vigilância, categorização 

e controle populacional. Os migrantes deixam 

de ser sujeitos políticos e tornam-se objetos 

de contenção e espera. Como alerta Huysmans 

(2006), o medo é mobilizado como tecnologia 

de governo, convertendo a segurança em ra-

cionalidade de gestão. A migração securitizada 

torna-se, assim, um exercício de governança do 

“indesejável”.

Esse cenário não decorre apenas de arbitra-

riedade política, mas de tensões reais: pressão 

social, desafios institucionais e ausência de con-

senso europeu. Superá-lo exige repensar o para-

digma migratório com base na justiça global, na 

partilha de responsabilidades e na centralidade 

da dignidade humana.

5 Entre o ideal e o possível: 
reconfigurando os direitos humanos na 
política migratória da União Europeia 

A crise migratória de 2015 marcou um ponto de 

inflexão para a União Europeia (UE), desafiando 

suas estruturas jurídicas e valores fundacionais. O 

volume inédito de deslocamentos forçados expôs 

assimetrias internas, em recursos, capacidades 

administrativas e disposição à solidariedade, 

gerando tensões entre segurança e proteção 

dos direitos humanos.

Esta seção propõe uma leitura crítica dos 

achados anteriores, articulando-os com a filo-

sofia dos direitos humanos. Busca aprofundar os 

dilemas ético-políticos ligados à securitização, à 

externalização das fronteiras e à fragilidade dos 

mecanismos de acolhimento. Trata-se de refletir 

sobre a viabilidade de uma política migratória que 

concilie realismo institucional e compromisso 

normativo com os direitos humanos.

A lógica securitária adotada pela UE após 

2015 pode ser compreendida, à luz da Filosofia 

Política contemporânea, como expressão de 

um estado de exceção permanente (Agamben 

1998). Ao se enquadrar a migração como ameaça, 

justificam-se a suspensão de garantias e a cria-

ção de zonas ambíguas de contenção, como os 

hotspots nas ilhas gregas ou os centros na Líbia. 

A forma como o bloco lida com tais dilemas tem 
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se mostrado decisiva para sua legitimidade ética 

e democrática.

A ampliação das competências da Frontex e 

a consolidação de políticas de contenção rea-

cenderam o debate sobre os limites da prote-

ção humanitária em contextos de exceção. Essa 

dinâmica articula-se ao conceito de biopoder 

(Foucault 1978), segundo o qual a gestão da vida 

se exerce por meio da vigilância e da categori-

zação. Os corpos migrantes tornam-se alvos de 

contenção e exclusão. Como observa Huysmans 

(2006), o medo converte-se em tecnologia de 

governo, e a segurança, em estratégia de gestão 

do “indesejável”, mesmo diante de dilemas reais 

de governança.

Essa leitura conecta a produção jurídica da 

exceção (Agamben 1998) aos mecanismos clas-

sificatórios do biopoder (Foucault 1978), inserindo 

a segurança como tecnologia política (Huysmans 

2006) num mesmo campo de governança.

A fragilidade da solidariedade intraeuropeia 

evidencia a dificuldade de construir um sistema 

justo de acolhimento, acentuando desigualdades 

entre os Estados-membros. A seletividade das 

respostas da UE revela contrastes: ucranianos 

foram rapidamente acolhidos sob a Diretiva de 

Proteção Temporária, enquanto migrantes da 

Síria e da África Subsaariana enfrentaram de-

voluções sumárias e detenções prolongadas. 

Pogge (2002) argumenta que a pobreza extrema 

e os deslocamentos forçados derivam de uma 

arquitetura institucional global desigual, impli-

cando responsabilidade moral dos Estados e 

organismos internacionais.

A crise migratória expôs, assim, não apenas a 

fragilidade, mas também as contradições da uni-

versalidade dos direitos humanos. Como alertava 

Arendt (2024), migrantes sem proteção estatal 

tornam-se “direitos dos sem-direitos” — um para-

doxo que persiste. Embora Beitz (2009) defenda 

a validade transnacional desses direitos, Mutua 

(2002) demonstra que a retórica humanitária 

frequentemente serve a interesses geopolíticos: 

a UE proclama valores universais, mas nega 

vistos a cidadãos de países pobres e terceiriza 

suas fronteiras a regimes autoritários. Essa se-

letividade, que acolhe alguns sírios enquanto 

deporta sistematicamente africanos, revela um 

universalismo hierarquizado (Fassin 2011). A con-

tradição não invalida os direitos humanos, mas 

exige reflexão sobre o duplo padrão europeu e a 

necessidade de repensar suas políticas à luz de 

uma ética cosmopolita (Benhabib 2004).

A literatura recente apresenta um espectro de 

alternativas, das pragmáticas às radicais. Hansen 

(2021) questiona leituras pós-coloniais excessiva-

mente deterministas, enquanto Mbembe (2016) 

enfatiza a permanência das assimetrias globais 

herdadas do colonialismo. Nesse contexto, pro-

postas utópicas, como as de Carens (2013), que 

defende fronteiras abertas como imperativo 

ético, ou de Standing (2019), que sugere uma 

renda básica global para refugiados, podem ser 

lidas menos como soluções imediatas e mais 

como exercícios críticos de imaginação política. 

Tais ideias evidenciam que a política migratória 

europeia é resultado de escolhas contingentes 

e, portanto, passível de revisão.

A reflexão sobre o futuro das políticas migra-

tórias da UE envolve reconhecer a tensão entre 

princípios normativos e práticas institucionais. 

Como argumenta Sen (1999), o desenvolvimento 

humano requer a ampliação de liberdades subs-

tantivas, incluindo a liberdade de movimento e 

a proteção contra privações extremas — fun-

damentos que poderiam orientar uma política 

migratória ancorada nos direitos humanos.

Dessa perspectiva, o debate atual tem se con-

centrado em cinco dimensões analíticas centrais: 

(1) a reformulação do sistema de asilo europeu e a 

busca por mecanismos de redistribuição solidária 

que superem as limitações do Acordo de Dublin;

(2) o fortalecimento da cooperação interna-

cional a partir da lógica da responsabilidade 

compartilhada, especialmente em contextos de 

crises humanitárias e ambientais — como defen-

de Rawls (1999), as sociedades bem ordenadas 

têm o dever de assistir os povos em condições 

difíceis, reafirmando que a justiça global exige 

solidariedade efetiva;

(3) o enfrentamento do populismo xenófobo 

e da desinformação por meio de políticas de 
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educação, inclusão e diálogo social — uma possi-

bilidade é o apoio às iniciativas da sociedade civil 

que promovem narrativas alternativas à lógica do 

medo e da exclusão;

(4) a construção de modelos plurais de inte-

gração — cidadania, residência, inserção laboral, 

participação política — que assegurem horizontes 

reais de pertencimento e dignidade;

(5) a cooperação transnacional no enfrenta-

mento às redes de tráfico humano, mediante in-

teligência compartilhada e acordos multilaterais, 

tem sido discutida como dimensão estratégica 

para equilibrar segurança e proteção — esse 

caminho busca responsabilizar os perpetradores 

sem revitimizar as pessoas traficadas.

Essas dimensões, mais do que prescrições, 

configuram campos de tensão e possibilidade 

no interior do projeto europeu. Discuti-las cri-

ticamente significa compreender que a crise 

migratória de 2015 permanece como um espe-

lho das contradições entre o ideal e o possível: 

entre o humanismo proclamado e as práticas de 

exclusão; entre o medo e a solidariedade; entre 

a promessa universalista dos direitos humanos 

e as fronteiras que a limitam.
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